Projeto de Resolução 02, de  2010
“Dispõe sobre a Criação de Comissão de Assuntos Relevantes destinada a acompanhar os trabalhos de renovação do contrato de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados pela empresa SABESP – Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo para com o Município de Itanhaém e dá outras providências”

Art. 1º. – Fica criada a Comissão de Assuntos Relevantes destinada a acompanhar os trabalhos de renovação do contrato de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados pela empresa SABESP – Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo para com o Município de Itanhaém.
Art. 2º. – A comissão de Assuntos Relevantes que trata o caput  do Artigo 1º será constituída por 05 (cinco) membros e apresentará as suas conclusões no prazo máximo de 90 (noventa) dias , prorrogável por menor ou igual período, através de requerimento apresentado até 10 (dez) dias antes do término, aprovado pelo voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara Municipal de Itanhaém.
Art. 3º. Esta comissão obedecerá as disposições no Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém.
Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala “D. Idílio José Soares”, em 24 de fevereiro.
Milton Saldiba P. de Campos Júnior (Milton Gordo)
Vereador






JUSTIFICATIVA
Tal projeto esta embasado em acompanhar a renovação do contrato que foi firmado pela SABESP para com o município pelo prazo de 30 anos. 


Sabe-se que as metas apresentadas pela Sabesp para renovação de muitos contratos dos municípios atendidos pela mesma hoje são impossíveis de serem cumpridas. 


Declara em órgãos da imprensa que até 2013, a Sabesp vai tratar 100% da água nas casas e indústrias localizadas nas áreas urbanas dos municípios interioranos e litorâneos. As áreas mais afastadas devem ser beneficiadas em 2018. Segundo a empresa, dos 326 municípios onde a Sabesp presta serviços, 111 recebem tratamento integral de água e esgoto. 


Promete a Sabesp ainda à municípios que estão negociando contratos montantes que beiram os R$ 2.000,000,00 (dois milhões de reais) como o município de Adamantina ( Adamantina em pauta – ).


Desta forma, tem por dever o legislativo acompanhar o processo de renovação para que não recaia nos mesmos erros e problemas que a população enfrenta nos dias de hoje com a gestão da Sabesp no que tange a tratamento de água e o esgotamento, pois depois de tantos anos explorando esse serviço em nosso município; Depois de termos assistidos a tantos embates entre a empresa e o legislativo ; É chegado o momento de decidir, já que o contrato com a SABESP, chega ao fim.
Analisamos os seguintes tópicos:
 
a) 
Todos os investimentos efetuados pela SABESP em nossa cidade, com certeza, vieram dos lucros auferidos pela exploração do serviço.   Assim, se a mesma  não continuar explorar o serviço, ninguém perderá nada,  já que a mesma é estatal e os investimentos no saneamento básico são obrigações do governo.
 
b) 
Para uma outra empresa assumir o serviço mediante uma licitação, ela terá que superar em qualidade; preço e condições, o serviço oferecido pela SABESP;
 
A simples renovação, somente irá proporcionar à SABESP, a continuação de algumas falhas que poderiam ser sanadas agora. Como por exemplo: As altíssimas taxas cobradas de empresas, que sem distinção de faturamento ou tamanho, são obrigadas a pagarem, apenas por existirem mesmo que possua apenas   um simples banheiro no estabelecimento, ou mesmo que não gastem um litro sequer de água.
 
Outra aberração, é a cobrança  do serviço nos prédios públicos. Embora nenhuma empresa esteja obrigada a prestar serviço de forma gratuita ao Estado, esta poderia ser uma vantagem oferecida à população, uma vez ser ela quem paga a conta.

Haja vista, todos os lugares onde o município explora os serviços, não apresentarem nenhuma vantagem significativa, e sem o poder de investir além do que arrecada, por ser muito restrito, vai definhando, à medida que a cidade vai crescendo.

A discussão não visa tirar a SABESP do serviço, apenas a obrigar a oferecer, alguma vantagem a mais para a população se não quiser correr o risco de perder o contrato.

Itanhaém, 24 de fevereiro de 2010.

MILTON SALDIBA P. DE CAMPOS JÚNIOR

(Milton Gordo)

Vereador






